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Este trabalho tem por objetivo investigar os impactos sobre o faturamento da Companhia Paranaense de Energia (COPEL) em decorrência do Programa Luz Fraterna, programa que foi criado pelo governo do Paraná em 2.003 e que subsidia famílias de baixa renda no pagamento de suas faturas de energia elétrica.  Para tanto, serão avaliados os reflexos do programa sobre o PIB paranaense, e desta variação, em quanto a COPEL  se beneficia em relação à sua receita.  

             1. Introdução


O Governo do Paraná, instituiu a partir de setembro de 2003, um programa de subvenção às tarifas de energia para as famílias de baixa renda com consumo mensal de até 100 kW/h. O “LUZ FRATERNA” como é chamado, abrange hoje mais de 250 mil famílias em todo Estado, totalizando até o momento, um benefício à população atendida, da ordem de R$ 158 milhões (COPEL, 2007). 


Sendo assim, por ser a Companhia Paranaense de Energia (COPEL), a principal distribuidora de energia do Paraná, presente em 393 dos 399 município paranaenses
, sua participação tem sido essencial na execução deste projeto e, conforme será demonstrado, a despeito dos benefícios sociais inerentes ao programa, a Distribuidora pode ainda, obter ganhos de ordem econômico-financeira dos efeitos resultantes deste tipo de política pública. É mister deste estudo, portanto, evidenciar  os benefícios auferidos pela Companhia, porém, sob um prisma macroeconômico.


Para tanto, o presente trabalho descreverá, em sua segunda seção, o programa Luz Fraterna, evidenciando a quantidade de famílias atendidas, os valores dos benefícios, e os critérios para adesão e concessão. A seguir, far-se-á uma breve revisão sobre o conceito do multiplicador keynesiano, seu funcionamento e desdobramentos, e será elaborada uma análise de dados demonstrando os possíveis ganhos econômicos à Distribuidora. Por fim, na terceira seção, serão tecidas algumas considerações à guisa de conclusão.   


2.1. O Luz Fraterna 

O Programa Luz Fraterna foi lançado através da Lei Estadual N°. 14.087, de 11 de setembro de 2003 e vem sendo desenvolvido através da parceria entre a COPEL,  a Secretaria Estadual do Planejamento e de Coordenação Geral e a Secretaria Estadual do Trabalho, Emprego e Promoção Social.

Em linhas gerais, o benefício consiste no pagamento das faturas de energia elétrica pelo governo estadual,  daquelas famílias  que cumprirem, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

· consumir mensalmente, até 100 kWh de energia; 

· estar classificado como residencial subclasse, residencial baixa renda com atendimento monofásico ou rural com atendimento monofásico, ou bifásico com disjuntor de até 50 Ampères; 

· possuir somente uma conta de luz ligada em seu nome; 

· possuir o NIS - Número de Identificação Social, que é a inscrição nos Programas Sociais do Governo Federal (Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Auxílio Gás e Bolsa Família); 

· ter efetuado o cadastro do NIS na COPEL ou estar cadastrado no Programa Social da COPEL.


Deste sua implementação, em outubro de 2.003, quando os beneficiários passaram a obter a isenção do pagamento da fatura de energia elétrica, o número de famílias atendidas, e os valores subvencionados foram os seguintes:



Em linhas  gerais,  cada  família  atendida  recebe  um  benefício  mensal médio da ordem de R$ 12,86
 (doze reais e oitenta e seis centavos), que se configura na prática como uma expansão no seu nível de renda, ampliando, mesmo que modestamente, seu padrão de consumo. Muito embora, quando analisados individualmente, estes benefícios representem valores pequenos, no seu conjunto, podem trazer impactos a toda economia regional. Na seqüência, se tentará demonstrar qual  tamanho das variações sobre o PIB do Paraná dele decorrentes, e em quanto tais variações podem representar acréscimos sobre o faturamento da Copel Distribuição.

2.2. Dos beneficios econômicos


2.2.1. O Multiplicador Keynesiano


Antes de se iniciar a análise do impacto do gasto público sobre o produto paranaense, e deste, quanto que a Copel tem participação, parece pertinente fazer algumas considerações sobre o conceito que dá sustentação à esta argumentação, até porque o público a qual ela se dirige não é formado exclusivamente  por economistas.


Segundo  Dornbusch & Fischer (1.991, p. 91), o conceito do Multiplicador Keynesiano demonstra como um gasto autônomo
, que neste exemplo será representado como um aumento no investimento do governo, pode afetar o produto e a renda de uma determinada região. O princípio  pode ser descrito de forma bastante simplificada, como segue:

· supondo que uma determinada economia tenha o montante de sua renda/produto representada pela expressão:




      Y= ( A + I ) / (1 – b ) 



onde,





Y = Montante da renda/produto da economia





A = Consumo Autônomo





 I = Investimento





b  = Propensão Marginal a Consumir

· arbitrando alguns valores à expressão, chega-se à seguinte renda/produto para esta economia:





Y = ( 50 + 100 ) / ( 1 – 0,8) 




Y = 750 U.M.

Ou seja, a renda/produto deste espaço econômico é de 750 U.M..  

· supondo-se, num segundo momento, um aumento no investimento inicial (situação semelhante à expansão dos gastos do governo em programas de transferência de renda), de 100 U.M. para 200 U.M., o montante renda/produto passa ser o seguinte:




Y = ( 50 + 200 ) / ( 1 – 0,8) 





Y = 1.250 U.M.

 
Através deste exemplo é possível perceber  que um aumento de 100 U.M no investimento provoca um incremento de 500 U.M. na renda/produto desta economia, ou seja, o efeito multiplicador do gasto autônomo, neste exemplo, equivale a 5. Denota-se com isto, que o resultado final sobre o produto/renda da região é bem superior ao investimento no início do processo. 


Tal fenômeno pode ser sucintamente explicado através do seguinte mecanismo: o governo, ao promover um gasto adicional de 100 U.M. em investimento, efetuou pagamentos que se transformaram em renda de outros agentes econômicos, que por sua vez, consumiram 80 U.M., de acordo com a sua propensão marginal a consumir de 0,8. Os indivíduos que receberam as 80 U.M. fizeram o mesmo, consumindo 0,8 vezes este valor, ou seja 64 U.M., e assim por diante. Como se verifica, de um gasto inicial, tem-se uma seqüência de outros gastos que constituem uma progressão geométrica cujo primeiro elemento é 100 U.M. (variação inicial nos gastos), com razão igual a 0,8, que é a propensão marginal a consumir.


Tem-se, portanto, um somatório dos infinitos gastos como segue:





(100 + 80 + 64 + 51,20 + ..........)


ou seja:





100 U.M / (1 – 0,8 ) = 500 U.M.


Apesar da aparente simplicidade do modelo, sua aplicação é fundamental na compreensão do funcionamento de grandes agregados macroeconômicos, como gastos públicos, produto e renda nacionais. Entretanto dentro de uma analise mais próxima de condições reais, se faz fundamental considerar outras variáveis que não foram contempladas neste exemplo por uma questão didática, mas que são essenciais para uma maior confiabilidade às previsões. Tais variáveis são a parcela da renda destinada ao pagamento de impostos, assim como possíveis acomodações nas políticas monetária e cambial, além da existência de um setor externo à economia. 


Por fim, outro fato importante e que merece ser destacado, é que o efeito multiplicador não possui um prazo definido para cumprir todo seu ciclo. Quando afirmamos, como no exemplo acima, que uma expansão do gasto público provoca uma variação no gasto agregado na proporção de 5 para 1, não se sabe bem ao certo em quanto tempo esta incremento se materializará. Pode-se prever o montante adicionado mas não sua temporalidade. Entretanto, por se tratar de um programa que tem como foco famílias com um baixo poder aquisitivo, e com uma forte propensão a consumir, pode-se presumir, que esta expansão ocorra em ciclos de períodos relativamente curtos. Isto posto, a seguir serão analisados os impactos do Programa Luz Fraterna na economia do Paraná.


2.2.2. O Luz Fraterna e o Multiplicador Keynesiano para o Estado do Paraná


 Na presente seção, buscar-se-á  demonstrar os  efeitos causados sobre o produto/renda paranaense resultantes do Programa Luz Fraterna, para que, através destes números, seja possível evidenciar os  ganhos obtidos sobre a receita da Copel Distribuição decorrentes deste tipo de política fiscal. 


Como ferramenta essencial deste processo,  será usado um modelo adaptado à economia brasileira (HADDAD & SANTOS, 2005), que determina a distribuição de renda inter-regional do país e, a partir dela, avaliar os impactos de políticas fiscais de transferência de renda através do efeito multiplicador keynesiano desagregado para cada unidade da federação, inclusive com a parcela da renda apropriada por outros estados
. A Tabela 2 demonstra estes dados com destaque para os valores relativos ao estado do Paraná:

 Tabela 2: Multiplicadores Estaduais de Renda partir da Renda Autônoma

	Estado
	Multiplicador 
	Intra-estadual
	% Intra-estadual 

	AC
	3,4093
	1,6560
	48,6

	AP
	2,9988
	1,6628
	55,5

	AM
	2,0799
	1,4937
	71,8

	PA
	3,4687
	1,9197
	55,3

	RO
	3,0876
	1,7216
	55,8

	RR
	2,9590
	1,5233
	51,5

	TO
	4,3424
	1,9865
	45,7

	AL
	4,5622
	2,4325
	53,3

	BA
	3,8037
	2,6711
	70,2

	CE
	3,7167
	2,1649
	58,2

	MA
	5,0643
	2,4115
	47,6

	PB
	3,4822
	1,7141
	49,2

	PE
	3,6896
	2,3921
	64,8

	PI
	4,3028
	2,0902
	48,6

	RN
	4,5713
	2,5133
	55,0

	SE
	3,9909
	2,5127
	63,0

	ES
	2,3330
	1,9555
	83,8

	MG
	3,1025
	2,5586
	82,5

	RJ
	2,5859
	2,3521
	91,0

	SP
	2,1506
	1,9068
	88,7

	PR
	2,7045
	2,1530
	79,6

	SC
	2,5097
	2,1487
	85,6

	RS
	1,4242
	1,1213
	78,9

	DF
	4,0112
	2,1710
	54,1

	GO
	2,9771
	1,3193
	44,3

	MT
	2,9046
	1,5575
	53,6

	MS
	2,7459
	1,6072
	58,5


Fonte: Haddad & Santos, 2.005


Como se pode perceber, dentro do modelo proposto, o Paraná possui um  multiplicador do gasto autônomo da ordem de 2,7045, o que representa que, a cada R$ 1,00 dispendido pelo governo estadual sob forma de investimento ou transferência de renda, há uma expansão sobre o produto/renda da ordem R$  2,7045 , donde,  R$ 2,1530 se referem exclusivamente a um aumento do produto dentro das fronteiras do Paraná
 (79,6% do total), e o  restante (R$ 0,55), será apropriado por outros estados.  


Desta forma, incidindo o multiplicador intra estadual
  para o Paraná sobre os valores gastos pelo governo com o programa Luz Fraterna obtém-se os seguintes impactos sobre seu produto/renda:

Tabela 3: Impactos do Programa Luz Fraterna Sobre o PIB Paranaense 

	ANO
	BENEFÍCIO ANUAL CONCEDIDO LUZ FRATERNA (R$ correntes)
	MULTIPLICADOR INTRA-ESTADUAL

	REFLEXO SOBRE O PIB  (R$ correntes)

	2003
	   7.142.828
	2,1530
	15.378.510

	2004
	 32.536.306
	
	70.050.667

	2005
	 37.790.630
	
	81.363.227

	2006
	 41.123.915
	
	88.539.790

	2007
	 39.082.175
	
	84.143.923

	TOTAL
	 157.675.855
	
	339.478.119


Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IPARDES e do balanço anual da Copel.


 Através destes números, pode-se perceber que do montante investido pelo Governo do Paraná ao longo dos 5 anos de projeto, o produto/renda do Estado sofreu, em virtude destes gastos, uma expansão da ordem de 340 milhões de Reais no período, expansão esta que a seguir, servirá de base  para determinar o benefício auferido pela Copel Distribuição. 


2.2.3. O PIB paranaense e o faturamento da Copel Distribuição


Como se buscou demonstrar nas seções anteriores, políticas públicas de transferência de renda, como é o caso do Programa Luz Fraterna, a despeito dos benefícios sociais dela resultantes, podem trazer consigo impactos muito maiores à economia da região do que o simples assistencialismo. Em linhas gerais, a população atendida passa a usufruir de um aumento em sua renda que é, na sua quase totalidade, convertido em consumo, desencadeando uma demanda derivada que se estende por todos setores da economia. Em se tratando das empresas distribuidoras de energia elétrica, o retorno pode se materializar além de ganhos operacionais, como os obtidos nos casos da otimização dos procedimentos de arrecadação e cobrança
, ou da redução nos níveis de inadimplência por parte de seus consumidores, ganhos estes assentados no fato de que toda operacionalidade empreendida, no que tange ao universo de consumidores beneficiados, passaria a se concentrar em um só devedor, o Governo. 


Em termos reais, no caso específico do Paraná, a Copel Distribuição, por ser  responsável pelo fornecimento de quase 100% da energia consumida no estado, participa e se beneficia de forma efetiva destes movimentos de expansão logrados pela economia paranaense. Mas como fazer para determinar este ganho? Dos quase 340 milhões de reais de acréscimo no PIB parananense resultante do Programa Luz Fraterna ao longo dos seus quase cinco anos de funcionamento,  quanto deste montante pôde representar benefício econômico à Companhia? 

 
Uma proposta, que é a tese deste estudo, é estabelecer uma relação entre o valor nominal do PIB paranaense e o faturamento da Copel Distribuição, dentro de um mesmo período, e dela projetar os conseqüentes ganhos em sua receita resultantes de eventuais movimentos de expansão na economia paranaense. 

Neste sentido, é preciso estabelecer um modelo teórico no qual a receita da Copel Distribuição dependa principalmente de mudanças no valor da riqueza gerada no Estado. A idéia é que, dado um aumento na produção e na renda, haverá maior consumo de bens e serviços cujo funcionamento dependa de energia elétrica, o que resultará em aumento da receita das companhias de distribuição de energia. É evidente que outros fatores afetam a receita destas companhias, contudo, é razoável supor que a relevância destes fatores seja pequena em relação aos efeitos de variações no PIB, de tal forma que possamos explicar mudanças na demanda por energia predominantemente a partir de variações no nível de produção e renda da região.

A Tabela 4 apresenta os valores do faturamento da Copel Distribuição e do PIB do estado  do Paraná entre os anos de 1999 e 2007:

Tabela 4: Relação Faturamento Anual Copel Distribuição e o PIB Paranaense 

	Ano
	Faturamento 

(R$ correntes)
	PIB 

(R$ correntes)
	Coeficiente Faturamento versus PIB (%)

	1.999
	2.114.174.619
	61.723.745.570
	3,43

	2.000
	2.515.283.289
	65.969.123.772
	3,81

	2.001
	2.869.462.714
	72.770.125.765
	3,94

	2.002
	3.451.056.825
	81.449.312.468
	4,24

	2.003
	3.825.645.573
	98.999.740.244
	3,86

	2.004
	4.689.425.121
	108.206.872.984
	4,33

	2.005
	5.488.801.199
	126.621.932.815
	4,33

	2.006
	5.749.492.711
	128.394.639.875
	4,48

	2.007
	6.329.228.965
	136.098.318.267
	4,65


Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IPARDES e do balanço anual da Copel.


Pode-se perceber uma tendência relativamente constante entre as duas variáveis, e em que pese algumas oscilações ao longo da série, sempre apresentou patamares próximos entre os 3,5% a 4,5%, evidenciando assim uma razoável consistência ao indicador proposto. 


Deduz-se, portanto, que variações no PIB paranaense produzem efeitos à receita da Copel Distribuição em proporções equivalentes ao coeficiente apresentado na Tabela 4. Desta forma, em conjunto com os dados apresentados sobre a expansão do Produto  paranaense decorrente do Programa Luz Fraterna (Tabela 3), é possível determinar em quanto a receita da Copel Distribuição foi ou será afetada pelo programa. 

Tabela 5: Reflexo sobre o Faturamento COPEL decorrente do Programa Luz Fraterna

	Ano
	Variação do PIB proveniente do Luz Fraterna 

(R$ correntes)
	Coeficiente Faturamento versus PIB (%)
	Efeito sobre o faturamento Copel Distribuição

  (R$ correntes)

	2003
	15.378.510
	3,86
	593.610

	2004
	70.050.667
	4,33
	3.033.193

	2005
	81.363.227
	4,33
	3.523.027

	2006
	88.539.790
	4,48
	3.966.582

	2007
	84.143.923
	4,65
	3.912.692

	TOTAL
	15.029.104


Fonte: Cálculos próprios a partir de dados do IPARDES e Copel


 Como se pode perceber,  exceto em 2.003
, o benefício anual sobre a receita da empresa, independente de outros ganhos operacionais, sempre esteve superior a cifra de 3 milhões de Reais, chegando a quase 4 milhões em 2.006 e 2.007 e, em se mantendo, pelo menos, o mesmo universo de famílias atendidas, assim como os valores subvencionados, estes resultados devem se repetir no presente ano, evidenciando portanto, um benefício econômico no quantum faturado pela companhia ao longo do período analisado.


 3. Conclusões


Nas ultimas três décadas a economia global vem passando por grandes transformações. A desregulamentação dos principais mercados  financeiros mundiais, aliados a alta tecnologia e a velocidade das informações impuseram às empresas a necessidade de apresentar resultados cada vez mais expressivos aos seus acionistas. Levado ao seu limite, este novo ambiente, não cede mais espaços às práticas corporativas que não contemplem o fim maior das grandes empresas: o lucro
.


Por outro lado, em especial na economia brasileira, este mesmo período foi marcado pela grande instabilidade econômica e monetária, aliada ao baixo dinamismo da economia, produziu um quadro social dramático, marcado pelo recrudescimento dos níveis de pobreza  e desigualdade social no país.


Comprometida com o interesse dos acionistas, por meio de suas políticas de sustentabilidade corporativa, e com o objetivo de contribuir com o resgate de camadas da população menos assistidas, a Companhia Paranaense de Energia, em parceria com o Governo do Estado do Paraná, tem conseguido conciliar a geração de valor para seus acionistas com a melhoria na qualidade de vida dos paranaenses, através de programas como o Luz Fraterna, o qual resulta, como foi visto, em benefícios tanto à empresa como à sociedade. 



O Programa Luz Fraterna, resultado do arranjo entre o poder público estadual e a COPELl, redundou em benefícios tanto à empresa como à sociedade. 


A empresa, como se buscou demonstrar, ganhou sobre vários aspectos. Primeiro, não abriu mão de sua receita, uma vez que o subsídio vem sendo pago pelo governo e não pela distribuidora. Segundo, o programa permitiu uma maior racionalização nos procedimentos de arrecadação e cobrança com relação a estes consumidores, já que todo este esforço passou a se concentrar sobre um só devedor, o governo. Em terceiro, o principal deles nesta abordagem, o efeito último deste programa sobre o faturamento da Copel Distribuição será um aumento da ordem de R$ 15 milhões, ao atender o consumo de energia adicional decorrente do movimento de expansão da economia causado por este tipo de política de transferência de renda.


 Por ultimo, muito embora este aspecto não tenha sido abordado ao longo deste trabalho, a despeito de sua relevância, o programa Luz Fraterna acabou por proporcionar, segundo evidências, uma maior disciplina no consumo de energia elétrica destas famílias, o que, indiretamente, possibilitou um melhor dimensionamento das redes de distribuição da Companhia, evitando sobrecargas, danos a transformadores e interrupções no serviço, na medida em que tornou mais fácil a previsão de demanda dos consumidores cativos. Isto se deve ao fato de que, para ter direito ao benefício, o consumo é limitado a 100 kWh por unidade consumidora, além do que, qualquer ligação irregular, até certo ponto comum nesta parcela de consumidores, acarreta na perda sumária do subsídio, enquadrando assim o usuário em um padrão de consumo que certamente não seria seguido se este se encontrasse em  irregularidade. 


Adicionalmente, foram percebidos ganhos para a sociedade parananese, em função do acesso à energia elétrica gratuita de seus estratos mais carentes, garantindo a mais de 250.000 famílias um mínimo de conforto e dignidade. 


Deste modo, diante de tudo que foi exposto, em resposta ao questionamento que deu origem a  esta investigação, à luz do caso do programa Luz Fraterna, pode-se concluir como favorável às distribuidoras de energia, em especial à Copel Distribuição, os programas públicos de subsídio de energia elétrica.
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Tabela � SEQ "Tabela" \*Arabic �1�: Famílias Beneficiadas e Valores Subvencionados pelo Governo do Paraná


ANO�
MÉDIA DE FAMÍLIAS ATENDIDAS ANO�
TOTAL BENEFÍCIO CONCEDIDO (R$)�
�
2003�
225.505�
7.142.828�
�
2004�
224.404�
32.536.306�
�
2005�
230.520�
37.790.630�
�
2006�
252.224�
41.123.915�
�
2007�
253.319�
39.082.175�
�
TOTAL DO BENEFÍCIO CONCEDIDO�
157.675.856�
�
Fonte: COPEL








*	  Economista da COPEL, Prof. do Departamento de Economia da PUC/Pr


*	* Economista da COPEL, Prof. do Departamento de Economia e Administração  da Faculdade Ideal/Pilares


�	 Segundo dados do Balanço Energético do Paraná 2007.


�	 Valores em dezembro de 2.007.


�	 Se entende como gasto autônomo, o  gasto independente do nível de renda da economia. Transferências de renda do governo ou de instituições internacionais se enquadram nesta categoria.


�	 Conceito que representa quanto da renda disponível é destinada ao consumo ou a poupança. Quanto mais próxima de 1 maior é a propensão por parte de agentes econômicos a consumir, e quanto mais próxima de 0 maior é a propensão a poupar. Quanto maior for a propensão marginal a consumir, maior será o multiplicador keynesiano. 


�	UM: Unidades Monetárias


�	Alguns estados conseguem apropriar uma parcela representativa da renda/produto de outros estados, como é o caso de São Paulo. Isto ocorre devido sua diversidade econômica, e ao fato de ser um grande exportador de insumos e produtos acabados à outras unidades da federação.


�	 É pertinente ressaltar que, diferente do modelo empregado na Seção 2.2.1., foram considerados variáveis essenciais para a construção deste índice, como a parcela da renda destinada ao pagamento de impostos, e os vazamentos e/ou incrementos sobre a renda decorrentes de importações ou exportações deste espaço econômico.


�	 Para efeito de análise, o multiplicador intra estadual será considerado para o período em questão como uma constante, muito embora possa sofrer oscilações  de acordo com mudanças na propensão marginal a consumir e/ou na parcela da renda destina ao pagamento de impostos. Tal generalização pode ser aceita em razão do intervalo avaliado ser relativamente curto, e as referidas variáveis apresentarem uma amplitude de oscilação  restrita no curto prazo. 


�	 A utilização do multiplicador intra estadual para medir as variações do produto  ao invés do multiplicador absoluto, se faz em razão da  relação entre a produção paranaense e o faturamento da Copel Distribuição que este estudo pressupõe, desta forma, o foco se volta exclusivamente reflexos intra estado, até porque a área de atuação da empresa se concentra, quase que na sua totalidade, dentro das suas fronteiras.


�	 Para cada agente arrecadador, bancos, farmácias, lotéricas,  são pagos valores entre R$ 0,40 a  R$ 0,45 por fatura recebida. Como o número de famílias atendidas pelo programa fica por volta de 250.000, obtêm-se uma economia da ordem de R$ 110.000,00 mensais. 


�	  Este é um modelo teórico obtido a priori, que está sujeito a críticas sobre a validade da relação causa-efeito do PIB paranaense para o faturamento da Copel Distribuição. É possível afirmar, por exemplo, que exista uma relação bi-causal entre as duas variáveis, uma vez que o valor adicionado pelas atividades da Copel Distribuição (parte do faturamento) compõe o PIB do Paraná, de tal modo que um aumento da primeira cause um aumento da segunda. Entretanto, seria um absurdo afirmar que o PIB do estado do Paraná é causado pelo faturamento da Copel Distribuição, o mesmo não valendo para a recíproca – que é justamente o modelo teórico aqui proposto.


�	 Vale lembrar que 2.003 foi o ano de implantação do programa, com pouco mais de 2 meses de funcionamento.


�	Vale ressaltar que o lucro continua a ser o objetivo central das corporações modernas, mesmo diante de pressões de stakeholders para a criação de políticas de responsabilidade social e ambiental visando a sustentabilidade corporativa.





